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--------ATA N.º 03/2021 (Mandato 2021-2025)--------  

REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE 15 DE NOVEMBRO DE 2021 ----------------------------- 
----- No dia quinze de novembro do ano dois mil e vinte e um, no Salão Nobre do 

edifício da Câmara Municipal de Mealhada, reuniu o Executivo Municipal, sob a 

presidência do Senhor Presidente da Câmara, António Jorge Fernandes Franco.   

----- Participaram na reunião a Senhora Vice-Presidente, Maria Filomena Baptista 

Pereira Pinheiro, os Senhores Vereadores Rui Manuel Leal Marqueiro, Hugo André 

Afonso Alves e Silva e Gil António Baptista Ferreira, a Senhora Vereadora Sónia 

Maria Pereira Leite Oliveira e o Senhor Vereador Luís Filipe Tovim Ferreira. ----------- 

----- Secretariou a reunião a Técnica Superior, Liliana Mafalda Valente da Cruz, 

coadjuvada pela Assistente Técnica, Dália Maria Ventura da Costa. ----------------- 

----- Uma vez declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente da Câmara, 

pelas 9 horas e 1 minutos, deu-se início ao PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO 

DIA: ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA: --------------------------------------------------------------- 

1) Interveio a Senhora Vice-Presidente para manifestar o reconhecimento à 

empresa Living Place pela certificação Biosphere International, congratulando o 

trabalho desenvolvido pela mesma na área do turismo sustentável. O Senhor 

Presidente e restante Executivo concordaram e partilharam da mesma opinião.  

2) Interveio o Senhor Vereador Rui Marqueiro para referir que não tem visto no 

site do Município dados sobre a COVID 19 no Concelho. O Senhor Presidente 

disse que depois de uma reunião com a Senhora Delegada de Saúde decidiram 

não colocar a informação, com o propósito da população não facilitar na 

prevenção. Mais referiu que entre os dias 07/11/2021 e 12/11/2021, o Concelho 

tinha dez casos ativos. O Senhor Presidente disse ainda estarem atentos à 



evolução da doença, referindo que a população deveria continuar com todas 

as precauções e que a vacinação estava a ser feita a bom ritmo. O Senhor 

Vereador Rui Marqueiro disse que discordava da decisão, referindo que a 

informação deveria ser dada aos Munícipes, e informou que quando era 

Presidente da Câmara foi contestado por ao início não dar os dados, dados 

esses que não dispunha. Disse ainda o Senhor Vereador que a situação iria piorar, 

como estava a acontecer no resto do mundo e sugeriu que as Reuniões de 

Câmara fossem realizadas através de meios telemáticos. O Senhor Vereador Gil 

Ferreira disse que a situação era muito dinâmica e adaptável, existindo um 

conjunto de variáveis que influenciam a situação, designadamente a vacinação 

da população. Disse ainda que a situação seria adaptada assim que as 

circunstâncias o exigissem e informou que nenhum município há várias semanas 

publicita os números. O Senhor Vereador Rui Marqueiro referiu que a CIM RC - 

Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra recebe os dados da ARS e 

os divulga, pelo que reforçou que não concorda com a estratégia. O Senhor 

Presidente disse que deveria haver alguma cautela, referindo que estavam 

atentos à evolução da pandemia e que se houvesse necessidade reavaliariam 

a decisão. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3) Interveio uma vez mais o Senhor Vereador Rui Marqueiro para apresentar dois 

requerimentos que a seguir se transcrevem: ----------------------------------------------------- 

Requerimento um------------------------------------------------------------------------------------------- 

O artigo 42.º da Lei 75/2013, dispõe sobre o Apoio aos Membros da Câmara Municipal. ----------- 

No Município da Mealhada, o presidente da Câmara Municipal pode constituir um gabinete de 

apoio à presidência com a seguinte composição: --------------------------------------------------------------- 

1 – Um/uma Chefe de Gabinete e um/a adjunto (a) ou secretário (a) ------------------------------------- 

2 – Pode ainda constituir um gabinete de apoio ao conjunto dos Vereadores que exerçam funções 

a tempo inteiro ou a meio tempo com a seguinte composição: -------------------------------------------- 

Dois (duas) Secretários (as) ------------------------------------------------------------------------------------------- 

Se não nomear chefe de gabinete pode nomear mais um adjunto ou secretário, desde que não 

haja chefe de gabinete ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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6 – O presidente da Câmara Municipal e os Vereadores podem delegar a prática de atos de 

administração ordinária nos membros dos respetivos gabinetes ------------------------------------------- 

Requeiro ao Sr. Presidente as seguintes informações acompanhadas dos documentos que as 

suportam: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – Qual a configuração do seu gabinete de apoio, se existir, quais as pessoas nomeadas, se houve 

delegação de poderes de administração ordinária nesses titulares, e os respetivos despachos ---- 

2 – Qual a configuração do gabinete de apoio aos Vereadores, quais as pessoas nomeadas, os 

despachos respetivos e a eventual delegação de poderes de administração ordinária concedidos 

e respetivos despachos, qual a eventual proposta dos Senhores Vereadores quanto à nomeação 

dos (a) secretários do gabinete -------------------------------------------------------------------------------------- 

3 – Informar sobre se houve delegação de competências nos dirigentes da Câmara Municipal e 

respetivos despachos. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A presente informação aqui pedida pode ser enviada para o meu email. -------------------------------- 

Mealhada 14 de Novembro de 2021 ------------------------------------------------------------------------------- 

Rui Manuel Leal Marqueiro ------------------------------------------------------------------------------------------- 

Requerimento dois------------------------------------------------------------------------------------------ 

1 – Requeiro informação sobre qual a situação da Sr.ª funcionária Isabel Mota a partir do dia 

18/10/2021, no gabinete do Sr. Presidente, se houve nomeação como secretária, se ainda 

continua como tal, e no caso de ter havido nomeação o conteúdo de despacho de nomeação. --- 

Mealhada 14 de Novembro de 2021 ------------------------------------------------------------------------------- 

4) Interveio o Senhor Presidente para informar que o “Rally Legends Luso 

Bussaco” tinha sido um evento extraordinário, referindo que foi um fim de 

semana em cheio e que veio dar vida à vila do Luso e restante Concelho. O 

Senhor Presidente endereçou os parabéns ao Clube Luso Clássicos pela 

excelente organização. O Senhor Vereador Rui Marqueiro apresentou a seguinte 

intervenção: “Durante o Rally observei comportamentos de risco de vários 

condutores que não identifiquei, desde logo 2 deles iam abalroando o meu carro 

na curva dos WC públicos da Mata Nacional. Houve chegadas e partidas para 

provas no interior da Mata. Depois do almoço decorreu no seu interior uma 

verdadeira gincana de perícia junto e à roda da Oliveira de Wellington e no 



largo fronteiro ao Convento de Santa Cruz. O odor a gasolina era intenso, a 

poluição imensa. Lamentável. O próprio Sr. Presidente reconheceu ser 

condenável tal procedimento.” O Senhor Vereador Rui Marqueiro referiu não ter 

nada contra o rally, apenas não concordava que passasse no interior da Mata 

porque provocava estragos na mesma e colocava em risco as pessoas, e 

informou já ter enviado uma reclamação aos Ministros competentes. O Senhor 

Vereador deu também os parabéns à organização, referindo uma vez mais, ser 

apenas contra que o rally passe no interior da Mata. O Senhor Presidente disse 

não ter conhecimento da gincana, referindo que se a mesma ocorreu, 

lamentava o sucedido, uma vez que não devia ter acontecido. ----------------------- 

Foram de seguida tomadas as seguintes deliberações: ------------------------------------ 

1. APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ANTERIOR: ----------------------------------  

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Ata n.º 02/2021 

(Mandato 2021-2025), da reunião ordinária pública de 02/11/2021, após se ter 

procedido à respetiva leitura e correção. -------------------------------------------------------- 

2. AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DA MEALHADA - INDICAÇÃO DE 

REPRESENTANTES AO CONSELHO GERAL DO AGRUPAMENTO DE 

ESCOLAS DE MEALHADA PARA O QUADRIÉNIO 2021/2025 (MGD N.º 

15104): ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

A Câmara Municipal analisou o pedido apresentado pelo Agrupamento de 

Escolas da Mealhada, e deliberou, por unanimidade, indicar a Senhora Vice-

Presidente, Filomena Pinheiro e os Senhores Vereadores Gil Ferreira e Hugo Silva, 

como representantes do Município no Conselho Geral do Agrupamento de 

Escolas de Mealhada, para o quadriénio 2021/2025. ---------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. -----------------------------------------------------------------------------------------

3. PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 08/2021/MANDATO 2021-2025 – 

PROCESSO DISCIPLINAR ---------------------------------------------------------------------

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo N.º 08/2021/Mandato 
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2021-2025, de 27/10/2021, apresentada pelo Inquiridor do Processo, Rui Santos, e, 

nos termos e com os fundamentos expostos na mesma, deliberou, por escrutínio 

secreto, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 55.º da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, por unanimidade, arquivar o processo de inquérito. --------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

AUSÊNCIA DE VEREADOR – O Senhor Vereador Rui Marqueiro, ausentou-se da 

reunião, às 9 horas e 45 minutos. ---------------------------------------------------------------------

4. PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 15/2021/MANDATO 2021-2025 - 

DESIGNAÇÃO DO REPRESENTANTE DO MUNICÍPIO NA COMISSÃO DE 

PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE MEALHADA (MGD N.º 12055): ---- 

COMPARÊNCIA DE VEREADOR – O Senhor Vereador Rui Marqueiro compareceu 

na reunião, às 9 horas e 47 minutos. ----------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 15/2021/Mandato 

2021-2025, apresentada pelo Senhor Presidente, que a seguir se transcreve: ------- 

 ----------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 15/2021/MANDATO 2021-2025----------------------- 

DESIGNAÇÃO DO REPRESENTANTE DO MUNICÍPIO NA COMISSÃO DE PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E 

JOVENS DE MEALHADA ------------------------------------------------------------------------------------------------

Considerando que: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Através de e-mail datado de 20/10/2021, o Presidente da Comissão de Proteção de Crianças e 

Jovens da Mealhada (CPCJ), Dr. Nuno Canilho, solicitou ao Município que designasse o seu 

representante para integrar a referida Comissão, após as eleições autárquicas. ----------------------- 

As Comissões de Proteção de Crianças e Jovens definem-se como instituições oficiais não 

judiciárias com autonomia funcional que visam promover os direitos da criança e do jovem e 

prevenir ou pôr termo a situações suscetíveis de afetar a sua segurança, saúde, formação, 

educação ou desenvolvimento integral, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 12.º da Lei n.º 

147/99, de 1 de setembro, na sua atual redação, que aprovou a Lei de Proteção de Crianças e 

Jovens em Perigo. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------

A CPCJ funciona, por um lado, em modalidade alargada, competindo desenvolver ações de 



promoção dos direitos e prevenção das situações de perigo para a criança e jovem e, por outro 

lado, em modalidade restrita, competindo intervir nas situações em que uma criança ou jovem 

está em perigo. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O atual sistema de proteção das crianças e jovens em perigo atribui ao Ministério Público 

competência para acompanhar e fiscalizar a atividade das comissões de proteção, apreciar a 

legalidade e a adequação das suas decisões e promover os procedimentos judiciais adequados. - 

A representação das autarquias locais na composição da Comissão de Proteção de Crianças e 

Jovens é sempre assegurada por um representante do Município, quer funcione na modalidade 

alargada ou modalidade restrita, conforme determina o n.º 1 do artigo 2.º do Decreto–Lei n.º 

332-B/2000, de 30 de dezembro, que procede à regulamentação da Lei de Proteção de Crianças 

e Jovens em Perigo; ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nos termos do n.º 2 do suprarreferido dispositivo legal, o representante do Município é indicado 

pela Câmara Municipal, de entre as pessoas com especial interesse ou aptidão na área das 

crianças e jovens em perigo; ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Após a realização do ato eleitoral de 26 de setembro transato e da consequente instalação dos 

novos órgãos, torna-se necessário que a Câmara Municipal designe o novo representante do 

Município na CPCJ. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

PELO EXPOSTO, PROPÕE-SE QUE A CÂMARA MUNICIPAL DELIBERE: -------------------------------------- 

Designar a Dra. Cláudia Manuela Correia Alves Rosa Pires, Adjunta do Gabinete de Apoio à 

Presidência, representante do Município na Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de 

Mealhada, a funcionar nas modalidades alargada e restrita, ao abrigo do disposto no n.º 2 do 

artigo 2.º do Decreto–Lei n.º 332-B/2000, de 30 de dezembro, por revelar especial interesse e 

aptidão na área das crianças e jovens em perigo. -------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal, António Jorge Fernandes Franco ------------------------------------ 

O Senhor Vereador Rui Marqueiro interveio para dizer que entendia que a 

referência ao cargo de Adjunta era dispensável. O Senhor Presidente disse que 

a proposta de designação da Dr.ª Cláudia Pires foi por ter competências, 

formação e experiência na área. -------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Proposta ao 

Executivo n.º 15/2021/Mandato 2021-2025. -------------------------------------------------------
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A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

5. REGISTO DE PAGAMENTOS (MGD N.º 11689): ------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento dos pagamentos efetuados de 01 a 

31 de outubro de 2021, no valor total de 1.502.214,46€ (um milhão quinhentos e 

dois mil, duzentos e quatorze euros e quarenta e seis cêntimos). -----------------------

6. CIRCULAR ANMP - DESCENTRALIZAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NO 

ÂMBITO DA AÇÃO SOCIAL – INFORMAÇÃO N.º 11815/2021 (MGD N.º 11815):  

A Câmara Municipal analisou a Informação n.º 11515/2021, de 04/11/20021, da 

Senhora Chefe da Divisão Administrativa e Jurídica, Cristina Olívia, que a seguir 

se transcreve: --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------INFORMAÇÃO Nº 11815/2021--------------------------------------- 

CIRCULAR ANMP - DESCENTRALIZAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NO ÂMBITO DA AÇÃO SOCIAL -------- 

A ANMP remeteu a esta Câmara Municipal a CIR_76/2021/FD (MGD 14558), com o seguinte teor:  

Ass: Descentralização no âmbito da Ação Social – DL 55/2020, de 12 de agosto. Publicação do 

Despacho 9817-A/2021, de 8 de outubro – mapa com os montantes a transferir para os 

municípios. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Na sequência da n/Circular 28/2021 de 17 de março, serve o presente para levar ao conhecimento 

de V. Ex.ª que foi publicado, em suplemento do Diário da república, II série do dia 8 de outubro, o 

mapa com os montantes a transferir para os municípios para fazer face às competências 

descentralizadas no âmbito da ação social. ---------------------------------------------------------------------- 

Assim, nos termos do artigo 24º do DL 55/2020, de 12 de agosto, os municípios e entidades 

intermunicipais que não pretendam assumir as novas competências em 2021, deverão, nos 60 

dias após a publicação do Despacho 9817-A/2021, de 8 de outubro, comunicar esse facto à DGAL, 

após prévia deliberação dos seus órgãos deliberativos. ------------------------------------------------------- 

A 1 de abril de 2022 todas as competências previstas no DL 55/2020, de 12 de agosto e 

regulamentadas pelas Portarias 63, 64, 65 e 66/2021, de 17 de março, consideram-se transferidas 

para os municípios e entidades intermunicipais. ----------------------------------------------------------------

Cumpre enquadrar a matéria, factual e legalmente. ----------------------------------------------------------- 



A Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, veio estabelecer o quadro da transferência de competências 

para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais em matéria de ação social. 

Esta lei prevê que cabe aos órgãos dos municípios a competência para a elaboração e divulgação 

das cartas sociais municipais, para a emissão de parecer sobre a criação de serviços e 

equipamentos sociais com apoios públicos, para a coordenação da execução dos programas dos 

contratos locais de desenvolvimento social, para o desenvolvimento de programas de promoção 

de conforto habitacional para pessoas idosas, para assegurar o serviço de atendimento e de 

acompanhamento social, para a elaboração dos relatórios de diagnóstico técnico e 

acompanhamento e a atribuição de prestações pecuniárias de caráter eventual em situações de 

carência económica e de risco social, para a celebração e acompanhamento dos contratos de 

inserção dos beneficiários do rendimento social de inserção, bem como para a implementação 

da componente de apoio à família para crianças que frequentam o ensino pré-escolar da rede 

pública. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A transferência de competências veio a ser concretizada com a publicação do Decreto-Lei n.º 

55/2020, de 12 agosto, por forma a, tal como consta do respetivo preâmbulo: “permitir o 

exercício sustentado das competências por parte dos municípios e das entidades intermunicipais, 

o presente decreto-lei prevê que a transferência das competências deve ser acompanhada dos 

recursos adequados, considerando os atualmente aplicados nos serviços e competências 

descentralizados.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Várias competências encontram-se definidas em termos genéricos no Decreto-Lei n.º 55/2020, 

de 12 agosto - artigo 6.º (Carta social municipal); artigo 8.º (Contratos locais de 

desenvolvimento); 10.º (Serviço de atendimento, acompanhamento social - SAAS); 11.º (Acordos 

de inserção) – prevendo-se que as mesmas seriam exercidas nos termos a definir por portaria. 

No que se refere aos recursos financeiros para o exercício das competências a transferir, prevê-

se no artigo 16.º e no que reporta às competências previstas nos artigos 10.º e 11.º, que os 

membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, das autarquias locais e da segurança 

social deveriam remeter a cada uma das câmaras municipais projeto de mapa contendo os 

elementos financeiros, os recursos humanos em causa e respetivos ratios, os acordos e protocolos 

vigentes, bem como o número de processos familiares em acompanhamento e outros dados 

considerados relevantes.  --------------------------------------------------------------------------------------------- 
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As câmaras municipais teriam de se pronunciar sobre esse projeto de mapa no prazo de 30 dias 

(n.º 2 do artigo 16.º). --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Mais se prevê no n.º 2 do artigo 24.º que, relativamente ao ano de 2021, os municípios que não 

pretendam assumir as competências podem fazê-lo mediante comunicação desse facto à 

Direção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), após prévia deliberação dos seus órgãos 

deliberativos, até 60 dias após a publicação, no Diário da República, do despacho previsto no n.º 

3 do artigo 16.º e das portarias referidas nos artigos 10.º e 11.º. ------------------------------------------ 

As ditas portarias foram publicadas no dia 17/03/2021: Portaria 63/2021 (define termos exercício 

competência prevista no artigo 10.º) e Portaria 65/2021 (define termos exercício competência 

prevista no artigo 11.º) [Nessa data foram igualmente publicadas, a Portaria 64/2021 (define 

termos exercício competência prevista no artigo 8.º) e a Portaria 66/201 (define termos exercício 

competência prevista no artigo 6.º)]. ------------------------------------------------------------------------------ 

O projeto de mapa a que faz referência o n.º 1 do artigo 16.º, foi rececionado no dia 29/03/2021 

(Registo MGD 4137), tendo sido submetido à apreciação da Câmara Municipal da Mealhada na 

reunião de 06/04/2021, a qual deliberou, por unanimidade, propor à Assembleia Municipal a não 

aceitação para o ano de 2021, da transferência de competências para o Município no domínio da 

ação social. Essa proposta foi aprovada pela Assembleia Municipal da Mealhada na sessão de 

30/04/2021. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Contudo, à data da tomada das deliberações não tinha ainda sido publicado o despacho a que faz 

referência o n.º 3 do artigo 16.º; contendo o mapa com os montantes do Fundo de Financiamento 

da Descentralização que são transferidos para os municípios no ano de 2021, no âmbito das 

competências referidas nos artigos 10.º e 11.º. ----------------------------------------------------------------- 

Esse despacho foi publicado no passado dia 08/10/2021 (Despacho n.º 9817-A/2021). ------------- 

Comparativamente com o projeto de mapa sujeito a apreciação da Câmara Municipal da 

Mealhada, apenas o valor referente aos Acordos SAAS é alterado, de 113 424,12€ para 117 

507,00€, mantendo-se os restantes valores inalterados, sendo o valor total da transferência de 

149 792€. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Atendendo a que a lei prevê que as deliberações dos órgãos municipais sobre a assunção das 

competências no domínio da ação social só deveriam ser tomadas após a publicação das portarias 

e do despacho contendo o mapa (final) dos encargos anuais com a transferência das 



competências (e até 60 dias após a sua publicação em DR), há que obter nova pronúncia sobre a 

matéria por parte dos órgãos executivo e deliberativo [Parece um tanto ou quanto incongruente 

que os órgãos municipais se pronunciem em novembro ou em dezembro (dado que o prazo só 

termina a 8 de dezembro), sobre a assunção de competências num ano (2021), prestes a 

terminar. Por outro lado, se é certo que, tal como salienta a ANMP, que de acordo com o previsto 

no n.º 4 do artigo 24.º, todas as competências previstas no DL n.º 55/2020, de 12 agosto, 

consideram-se transferidas para as autarquias locais (e entidades intermunicipais), a 1 de abril 

de 2022, pode questionar-se se os municípios que não aceitaram as competências em 2021 não 

teriam de se pronunciar também relativamente ao período de janeiro a março de 2022. A lei nada 

refere a esse respeito, pelo que se presume que quem não assumiu competências em 2021, só 

terá de as assumir a partir de 1 de abril de 2022, sem necessidade de existir qualquer nova 

tomada de posição sobre a matéria]. ------------------------------------------------------------------------------ 

Face ao exposto, proponho que a Câmara Municipal da Mealhada se pronuncie sobre a assunção 

ou não das competências no domínio da ação social, no ano de 2021, e remeta o assunto para 

deliberação da Assembleia Municipal nos termos previstos na lei. ---------------------------------------- 

Remeto o assunto à consideração superior. --------------------------------------------------------------------- 

A Chefe da DAJ, Cristina Olívia --------------------------------------------------------------------------------------- 

Interveio o Senhor Presidente para dizer que os serviços têm que ser restruturados 

e que deveriam aguardar até à data limite. O Senhor Vereador Rui Marqueiro 

disse que a Câmara tinha vantagem em não aceitar, antes de ser obrigatório, 

até porque implicará mais pessoas nos serviços. A Senhora Vice-Presidente disse 

que deviam esperar até à data limite para receber essas competências, de 

modo a poder haver uma preparação. -----------------------------------------------------------

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, não aprovar a assunção das 

competências no domínio da ação social, no ano de 2021, e remeter para 

deliberação pela Assembleia Municipal nos termos previstos na lei. ------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

ATENDIMENTO DO PÚBLICO: -----------------------------------------------------------------------------

Interveio a Senhora Munícipe Maria Fernanda Reis, residente na Rua Visconde 
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Valdoeiro, Mealhada, para informar que nas obras junto à sua habitação, foram 

colocadas duas floreiras onde diz já ter caído por duas vezes e também 

estragado o pneu do carro. Disse ainda não entender o porquê da colocação 

das floreiras, referindo também que retiraram os estacionamentos daquela 

artéria, e que, quando é necessário descarregar alguma coisa é sempre muito 

complicado. O Senhor Presidente disse que juntamente com os serviços iriam 

analisar o assunto. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Interveio o Senhor Munícipe António Quintans, morador em Barrô, para referir que 

a localidade de Barrô tinha cerca de cem habitantes e uma rua principal 

estreita, onde não passam dois carros em simultâneo, mas muito movimentada. 

Disse que a via teria cerca de 60/70 metros e que ao longo dos anos tem-se vindo 

a verificar bastantes embates no local, sem vítimas, mas com estragos 

consideráveis. O Senhor António Quintans sugeriu a colocação de dois 

semáforos no local. O Senhor Presidente informou que os serviços estavam a 

analisar a situação e que haveria duas alternativas, a colocação de semáforos 

ou sentido único. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

7. EMPRESA VOYAGES MACHADO SARL - AUTORIZAÇÃO PARA 

PARAGEM INTERMÉDIA NA MEALHADA DE - TRANSPORTE DE 

PASSAGEIROS INTERNACIONAL – INFORMAÇÃO N.º 12000/2021 (MGD N.º 

12000): ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

A Câmara Municipal analisou a Informação n.º 12000/2021, de 09/11/20021, da 

Senhora Chefe da Divisão Administrativa e Jurídica, Cristina Olívia, que a seguir 

se transcreve: --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------INFORMAÇÃO Nº 12000/2021--------------------------------------- 

EMPRESA VOYAGES MACHADO SARL - AUTORIZAÇÃO PARA PARAGEM INTERMÉDIA NA 

MEALHADA DE - TRANSPORTE DE PASSAGEIROS INTERNACIONAL ----------------------------------------

A empresa Voyages Machado SARL veio solicitar à Câmara Municipal autorização para que os 

autocarros que efetuam o Transporte de Passageiros Internacional realizem uma paragem 

intermédia na Mealhada. Dos elementos apresentados juntamente com o requerimento, conclui-



se que a empresa requereu ao IMT autorização para realização do serviço internacional regular 

de passageiros, com partida de Leiria/Portugal e chegada a Tasch/Suíça. ------------------------------- 

Para completar o processo de autorização, o IMT solicitou ao requerente (ofício de 26/07/21), a 

apresentação das autorizações das entidades gestoras dos locais de paragem dos autocarros, e é 

essa a razão por que a empresa vem solicitar autorização à Câmara Municipal da Mealhada, dado 

que o itinerário inclui uma paragem na Mealhada, pelas 12H40. Contudo, o IMT não refere qual 

a norma que consagra tal exigência. ------------------------------------------------------------------------------- 

Consultado o site do IMT verifica-se que a legislação aplicável é o Regulamento n.º 1073/2009, 

de 21 de outubro, cujo artigo 8.º rege sobre o processo de autorização dos serviços regulares de 

transporte internacional de passageiros. O que resulta da leitura do n.º 1 do citado artigo é que 

“a autorização é emitida de comum acordo com as autoridades de todos os Estados-Membros em 

cujo território são tomados ou largados passageiros”. -------------------------------------------------------- 

Presume-se que seja esta a norma que habilita a Câmara Municipal a pronunciar-se e dar o seu 

acordo quanto à intenção de paragem dos autocarros na Mealhada. ------------------------------------- 

Dado que no requerimento não é concretizado o local de paragem dos autocarros, no dia 

5/11/2021, enviei email a solicitar essa informação, sem que tenha, até ao momento, obtido 

qualquer resposta. ------------------------------------------------------------------------------------------------------

Dado que a Câmara Municipal terá de se pronunciar sobre a autorização solicitada, remeto à 

consideração superior a tomada de decisão de remeter, desde já, o assunto à apreciação do 

Executivo Municipal, ou se, pelo contrário, se considera essencial para a deliberação a tomar, 

conhecer o exato local de paragem dos autocarros, adiando a tomada de posição do Executivo 

Municipal para quando essa informação for prestada. -------------------------------------------------------- 

A Chefe da DAJ, Cristina Olívia --------------------------------------------------------------------------------------- 

Interveio o Senhor Presidente para informar já ter sido solicitado à empresa qual 

o local onde pretendiam efetuar a paragem, não tendo obtido resposta até ao 

momento. A Senhora Vice-Presidente disse que era pertinente e de louvar esta 

paragem intermédia, referindo ser um bom serviço para os emigrantes do 

Concelho e que a deveriam acolher porque se não autorizarem irá ser feita 

noutro Concelho. O Senhor Vereador Rui Marqueiro disse haver mais empresas a 

parar no concelho, mais propriamente na Avenida 25 de Abril. O Senhor 
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Presidente disse que o local poderia ser indicado pela Câmara Municipal, pelo 

que sugeriu autorizar a paragem na Avenida 25 de Abril. --------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, autorizar que os autocarros da 

empresa Voyages Machado SARL, que efetuam o Transporte de Passageiros 

Internacional, realizem uma paragem intermédia na Avenida 25 de Abril - 

Mealhada. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

8. PROPOSTA DE ATUALIZAÇÃO DOS TARIFÁRIOS PARA 2022 – 

INFORMAÇÃO N.º 11336/2021 (MGD N.º 11336): --------------------------------------- 

O Senhor Presidente disse que já depois da Informação estar agendada para a 

reunião, tiveram a informação por parte da ERSUC de que estava previsto um 

aumento para o próximo ano, de cerca de 52% referente ao tratamento dos 

resíduos sólidos urbanos, referindo que se se concretizasse teriam um aumento 

superior a 100.000,00€ (cem mil euros). O Senhor Presidente disse ter de haver um 

estudo mais aprofundado. O Senhor Vereador Rui Marqueiro disse que o 

problema tinha de ser visto numa dupla perspetiva, referindo que a receita da 

ERSUC iria aumentar e consequentemente ser uma empresa rentável, podendo 

o Município, como detentor de uma quota, receber dividendos. O Senhor 

Presidente disse que nesta previsão não estavam contabilizados outros custos, 

como o aumento dos combustíveis e a recolha porta a porta, pelo que a 

proposta de aumento de tarifário, de 2%, não levará a lado nenhum. O Senhor 

Vereador Hugo Silva disse ter uma opinião divergente do Senhor Vereador Rui 

Marqueiro, referindo que, apesar da ERSUC ter deixado de valer zero euros e 

passado a ter algum valor mais especulativo, teria preferido que o Município 

tivesse investido no Concelho o valor que investiu na ERSUC. O Senhor Vereador 

Hugo Silva disse que os novos dados deveriam ser ponderados, pelo que sugeriu 

a apresentação de uma nova proposta, equilibrada, tanto para o Município 

como para as famílias e empresas. A Senhora Vice-Presidente disse que 



concordava com a reformulação da proposta, referindo ter de haver uma 

proposta de sustentabilidade na boa gestão dos resíduos e que cumpria a toda 

a comunidade o poder de alterar esta situação, pelo que, deveriam desenvolver 

uma estratégia de sensibilização e capacitação da comunidade na gestão dos 

resíduos urbanos. O Senhor Presidente disse que os cidadãos deveriam ser 

motivados para a reutilização dos resíduos criando para o efeito programas de 

sensibilização. O Senhor Vereador Rui Marqueiro questionou se tinham visto o 

quadro 11, referindo que nos anos de 2019 a 2021 a sustentabilidade tinha 

aumentado em toda a linha. O Senhor Vereador disse ainda que a ERSUC tinha 

as taxas mais gravosas em toda a área e que tinha sido perseguida pela ERSAR, 

mas, tal como estava demonstrado no quadro 11, a estabilidade financeira 

estava conseguida, pelo que a afirmação do Senhor Vereador Hugo Silva, de 

que as ações do Município não valiam nada, não era verdade. O Senhor 

Presidente disse que a frota estava completamente obsoleta e que não havia 

equipamentos para os trabalhadores poderem trabalhar. O Senhor Vereador Rui 

Marqueiro disse que nunca teve qualquer informação dos serviços nesse sentido. 

O Senhor Vereador Gil Ferreira deu a sugestão de serem considerados os novos 

dados, procurando uma solução que permita mitigar os efeitos do aumento dos 

preços. Referiu ainda, que constatava a necessidade de sensibilização da 

comunidade, sendo necessário uma intervenção mais próxima a nível local 

efetuada através de ações de sensibilização junto da mesma. –------------------------ 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, agendar este ponto para a 

próxima reunião, após reformulação da Informação. --------------------------------------- 

9. BENEFICIAÇÃO DA PISCINA MUNICIPAL DE MEALHADA - PROPOSTA 

DE AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE SUBEMPREITADA – 

INFORMAÇÃO N.º 073/2021 (MGD N.º 11085): ------------------------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Informação n.º 073/2021, de 18/10/2021, do 

Técnico Superior Rui Dias, que a seguir se transcreve: ------------------------------------------- 

------------------------------------------------INFORMAÇÃO N.º 073/2021-----------------------------------------
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BENEFICIAÇÃO DA PISCINA MUNICIPAL DE MEALHADA - PROPOSTA DE AUTORIZAÇÃO PARA 

EXECUÇÃO DE SUBEMPREITADA ------------------------------------------------------------------------------------

O empreiteiro solicita autorização para subempreitar, à empresa CAPEX – ENGENHARIA 

UNIPESSOAL LDA., os trabalhos referentes aos artigos 3.3.5 e 3.3.6 do Mapa de Trabalhos, no 

valor de €11 571,09+IVA. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Tratando-se de trabalhos para os quais foi exigida, em fase de formação de contrato, especial 

qualificação técnica do empreiteiro, nos termos do disposto no n.º2 do artigo 385.º do CCP, o 

empreiteiro deve apresentar a seguinte documentação de habilitação do subempreiteiro: -------- 

a) Declaração elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo II do Código dos 

Contratos Públicos e que se encontra reproduzido no ANEXO C do programa de procedimento, 

assinada pelo concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar; ---------------- 

Verificação: apresenta; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Documento comprovativo de não ter sido condenado por sentença transitada em julgado por 

qualquer crime que afete a sua honorabilidade profissional, se entretanto não tiver ocorrido a 

sua reabilitação, no caso de se tratar de pessoas singulares, ou, no caso de se tratar de pessoas 

coletivas, tenham sido condenados por aqueles crimes os titulares dos órgãos sociais de 

administração, direção ou gerência das mesmas e estes se encontrem em efetividade de funções; 

Verificação: apresenta; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

c) Documento comprovativo de ter a sua situação regularizada relativamente a contribuições à 

Segurança Social em Portugal ou, se for o caso, no estado de que sejam nacionais ou no qual se 

situe o seu estabelecimento principal; ---------------------------------------------------------------------------- 

Verificação: apresenta; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

d) Documento comprovativo de ter a sua situação regularizada relativamente a impostos 

devidos em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o 

seu estabelecimento principal; -------------------------------------------------------------------------------------- 

Verificação: apresenta; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

e) Documento comprovativo de não ter sido condenado por sentença transitada em julgado por 

algum dos seguintes crimes, se entretanto não tiver ocorrido a sua reabilitação, no caso de se 

tratar de pessoas singulares, ou, no caso de se tratar de pessoas coletivas, tenham sido 

condenados pelos mesmos crimes os titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou 



gerência das mesmas e estes se encontrem em efetividade de funções, se entretanto não tiver 

ocorrido a sua reabilitação: ------------------------------------------------------------------------------------------- 

i.Participação em atividades de uma organização criminosa, tal como definida no nº 1 do artigo 

2º da Ação Comum nº 98/773/JAI, do Conselho; --------------------------------------------------------------- 

ii.Corrupção, na aceção do artigo 3º do Ato do Conselho, de 26 de Maio de 1997, e do nº 1 do 

artigo 3º da Ação Comum nº 98/742/JAI, do Conselho; ------------------------------------------------------- 

iii.Fraude, na aceção do artigo 1º da Convenção relativa à Proteção dos Interesses Financeiros 

das Comunidades Europeias; ---------------------------------------------------------------------------------------- 

iv.Branqueamento de capitais, na aceção do artigo 1º da Diretiva nº 91/308/CEE, do Conselho, 

de 10 de Junho, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de 

branqueamento de capitais; ----------------------------------------------------------------------------------------- 

f) Alvarás ou certificados de obras públicas emitidos pelo IMPIC – Instituto dos Mercados 

Públicos do Imobiliário e da Construção, IP, que contenha as seguintes habilitações: ---------------- 

 11ª Subcategoria da 5ª Categoria – “Impermeabilizações e Isolamentos”, na classe 

correspondente ao valor dos trabalhos dos artigos 3.3.5 e 3.3.6; ------------------------------------------ 

Verificação: apresenta Alvará, com as habilitações solicitadas; ------------------------------------------- 

g) Declaração em que o adjudicatário declare assumir o cumprimento das obrigações 

decorrentes da lei relativamente a trabalhadores estrangeiros que eventualmente venha a 

contratar para a realização da empreitada, nos termos do disposto no n.º5 do artigo 198º da Lei 

n.º23/2007, de 4 de Julho; -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Verificação: apresenta; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

h) Declaração em que o potencial subempreiteiro se comprometa, incondicionalmente, a 

executar os trabalhos correspondentes às habilitações constantes do alvará ou certificado de que 

é detentor; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Verificação: apresenta; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

O empreiteiro envia ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------- 

 horário de trabalho em obra do subempreiteiro; ---------------------------------------------------------- 

 declaração de entrega do PSSEO, pelo empreiteiro ao subempreiteiro; ----------------------------- 

 Mapa onde demonstra que o valor da subempreitada em apreço e das subempreitadas já 

aprovadas, ou comunicadas, não ultrapassa 75% do Preço Contratual, acrescido ou deduzido dos 
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preços correspondentes aos trabalhos complementares ou a menos e à reposição do equilíbrio 

financeiro a que haja lugar no âmbito do contrato em causa; ----------------------------------------------- 

 justificação para recorrer à subcontratação das prestações da empreitada atrás indicadas; --- 

Assim, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º2 do artigo 385.º do CCP, propõe-se a 

aprovação da subempreitada em apreço, associada à execução dos trabalhos atrás identificados, 

à empresa CAPEX – ENGENHARIA UNIPESSOAL LDA., referentes aos artigos 3.3.5 e 3.3.6 do Mapa 

de Trabalhos, no valor de €11 571,09+IVA, incluindo a notificação do empreiteiro da aprovação 

da subempreitada em apreço; --------------------------------------------------------------------------------------- 

Nos termos propostos são cumpridas as normas legais e regulamentares aplicáveis à contratação 

pública. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Mealhada, 18 de Outubro de 2021 --------------------------------------------------------------------------------- 

A Fiscalização (Rui Dias) ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Informação n.º 

073/2021. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

10. EMPREITADA DE REABILITAÇÃO DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO 

DO VALE DOS CASTANHEIROS – PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

POR PARTE DA EMPREITEIRA - INFORMAÇÃO N.º 11187/2021 (MGD N.º 

11187): ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

A Câmara Municipal analisou a Informação n.º 11187/2021, de 19/10/2021, da 

Técnica Superior Fernanda Felício, e deliberou, por unanimidade, nos ternos nela 

propostos, aprovar: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

- A prorrogação do prazo da empreitada por 24 (vinte e quatro) dias sem 

encargos adicionais para o Dono de Obra, ficando o término da obra a 05-11-

2021, dando assim 8 (oito) dias ao empreiteiro para transporte e montagem das 

luminárias previstas em procedimento; ------------------------------------------------------------ 

- A marcação de vistoria para efeitos de receção provisória total para o dia 08-

11-2021, pelas 9h30, ficando sem efeito a agendada para dia 20-10-2021; --------- 



- A comunicação ao empreiteiro do agendamento de vistoria para o dia 08-11-

2021, pelas 9h30, na presença de Fernanda Felício, na qualidade de diretora de 

fiscalização e em representação do Dono de Obra, que é a Câmara Municipal 

de Mealhada, Sâmia Ferreira, na qualidade de Coordenadora de Segurança em 

Obra, Rogério Almeida em representação do Município ao nível de 

Infraestruturas elétricas, Gabriela Silva em representação do setor de espaços 

verdes e floresta, e o Diretor de Obra António Simões em representação do 

empreiteiro, a fim de aferir os trabalhos executados, e lavrado o auto de vistoria 

para efeitos de receção provisória total da obra. --------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

11.BENEFICIAÇÃO DA PISCINA MUNICIPAL DE MEALHADA - PROPOSTA 

DE AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE SUBEMPREITADA – 

INFORMAÇÃO N.º 080/2021 (MGD N.º 11894) -------------------------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Informação n.º 080/2021, de 05/11/2021, do 

Técnico Superior Rui Dias, que a seguir se transcreve: ------------------------------------------- 

 ------------------------------------------------INFORMAÇÃO N.º 080/2021-----------------------------------------

BENEFICIAÇÃO DA PISCINA MUNICIPAL DE MEALHADA - PROPOSTA DE AUTORIZAÇÃO PARA 

EXECUÇÃO DE SUBEMPREITADA ------------------------------------------------------------------------------------

O empreiteiro solicita autorização para subempreitar, à empresa REVESTILO – DIVISÓRIAS E 

REVESTIMENTOS, LDA., os trabalhos referentes aos artigos 3.4.10, 3.4.11, 3.4.16, 3.4.18, 3.8.1, 

3.8.2, 3.8.3, 3.8.4 e 3.8.5 do Mapa de Trabalhos, no valor de €23 962,73+IVA. ------------------------ 

Tratando-se de trabalhos para os quais foi exigida, em fase de formação de contrato, especial 

qualificação técnica do empreiteiro, nos termos do disposto no n.º2 do artigo 385.º do CCP, o 

empreiteiro deve apresentar a seguinte documentação de habilitação do subempreiteiro: -------- 

a) Declaração elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo II do Código dos 

Contratos Públicos e que se encontra reproduzido no ANEXO C do programa de procedimento, 

assinada pelo concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar; ---------------- 

Verificação: apresenta; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 



a ACTAS N.º 87    

 

b) Documento comprovativo de não ter sido condenado por sentença transitada em julgado por 

qualquer crime que afete a sua honorabilidade profissional, se entretanto não tiver ocorrido a 

sua reabilitação, no caso de se tratar de pessoas singulares, ou, no caso de se tratar de pessoas 

coletivas, tenham sido condenados por aqueles crimes os titulares dos órgãos sociais de 

administração, direção ou gerência das mesmas e estes se encontrem em efetividade de funções; 

Verificação: apresenta; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

c) Documento comprovativo de ter a sua situação regularizada relativamente a contribuições à 

Segurança Social em Portugal ou, se for o caso, no estado de que sejam nacionais ou no qual se 

situe o seu estabelecimento principal; ---------------------------------------------------------------------------- 

Verificação: apresenta; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

d) Documento comprovativo de ter a sua situação regularizada relativamente a impostos 

devidos em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o 

seu estabelecimento principal; -------------------------------------------------------------------------------------- 

Verificação: apresenta; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

e) Documento comprovativo de não ter sido condenado por sentença transitada em julgado por 

algum dos seguintes crimes, se entretanto não tiver ocorrido a sua reabilitação, no caso de se 

tratar de pessoas singulares, ou, no caso de se tratar de pessoas coletivas, tenham sido 

condenados pelos mesmos crimes os titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou 

gerência das mesmas e estes se encontrem em efetividade de funções, se entretanto não tiver 

ocorrido a sua reabilitação: ------------------------------------------------------------------------------------------- 

i.Participação em atividades de uma organização criminosa, tal como definida no nº 1 do artigo 

2º da Ação Comum nº 98/773/JAI, do Conselho; --------------------------------------------------------------- 

ii.Corrupção, na aceção do artigo 3º do Ato do Conselho, de 26 de Maio de 1997, e do nº 1 do 

artigo 3º da Ação Comum nº 98/742/JAI, do Conselho; ------------------------------------------------------- 

iii.Fraude, na aceção do artigo 1º da Convenção relativa à Proteção dos Interesses Financeiros 

das Comunidades Europeias; ---------------------------------------------------------------------------------------- 

iv.Branqueamento de capitais, na aceção do artigo 1º da Diretiva nº 91/308/CEE, do Conselho, 

de 10 de Junho, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de 

branqueamento de capitais; ----------------------------------------------------------------------------------------- 



f) Alvarás ou certificados de obras públicas emitidos pelo IMPIC – Instituto dos Mercados 

Públicos do Imobiliário e da Construção, IP, que contenha as seguintes habilitações: ---------------- 

 5.ª Subcategoria da 1.ª Categoria (Estuques, pinturas e outros revestimentos), na classe 

correspondente ao valor dos trabalhos dos artigos 3.4.10, 3.4.11, 3.4.16, 3.4.18, 3.8.1, 3.8.2, 

3.8.3, 3.8.4 e 3.8.5; ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Verificação: apresenta Certificado de Empreiteiro de Obras Publicas com habilitação para 

Estuques, pinturas e outros revestimentos; -------------------------------------------------------------------- 

g) Declaração em que o adjudicatário declare assumir o cumprimento das obrigações 

decorrentes da lei relativamente a trabalhadores estrangeiros que eventualmente venha a 

contratar para a realização da empreitada, nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 198º da Lei 

n.º23/2007, de 4 de Julho; -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Verificação: apresenta; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

h) Declaração em que o potencial subempreiteiro se comprometa, incondicionalmente, a 

executar os trabalhos correspondentes às habilitações constantes do alvará ou certificado de que 

é detentor; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Verificação: apresenta; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

O empreiteiro envia ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------- 

 horário de trabalho em obra do subempreiteiro; ---------------------------------------------------------- 

 declaração de entrega do PSSEO, pelo empreiteiro ao subempreiteiro; ----------------------------- 

 Mapa onde demonstra que o valor da subempreitada em apreço e das subempreitadas já 

aprovadas, ou comunicadas, não ultrapassa 75% do Preço Contratual, acrescido ou deduzido dos 

preços correspondentes aos trabalhos complementares ou a menos e à reposição do equilíbrio 

financeiro a que haja lugar no âmbito do contrato em causa; ----------------------------------------------- 

 justificação para recorrer à subcontratação das prestações da empreitada atrás indicadas; --- 

Assim, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º2 do artigo 385.º do CCP, propõe-se a 

aprovação da subempreitada em apreço, associada à execução dos trabalhos atrás identificados, 

à empresa REVESTILO – DIVISÓRIAS E REVESTIMENTOS  LDA., referentes aos artigos 3.4.10, 

3.4.11, 3.4.16, 3.4.18, 3.8.1, 3.8.2, 3.8.3, 3.8.4 e 3.8.5 do Mapa de Trabalhos, no valor de 

€23 962,73+IVA, incluindo a notificação do empreiteiro da aprovação da subempreitada em 

apreço; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Nos termos propostos são cumpridas as normas legais e regulamentares aplicáveis à contratação 

pública. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Mealhada, 05 de Novembro de 2021 ------------------------------------------------------------------------------ 

A Fiscalização (Rui Dias) ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Informação n.º 

080/2021. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

12. EMPREITADA DE CONCLUSÃO DA REABILITAÇÃO DA ESCOLA 

SECUNDÁRIA DE MEALHADA – PROPOSTA DE NÃO APLICAÇÃO DE 

SANÇÃO CONTRATUAL – INFORMAÇÃO N.º 11902 (MGD N.º 11902): --------- 

A Câmara Municipal analisou a Informação n.º 11902, de 27/10/2021, da Senhora 

Chefe de Divisão de Administração e Conservação do Território, Cláudia Nunes, 

e deliberou, por unanimidade, não aplicar à empreiteira sanção contratual, por 

já ter sido acionada a cláusula penal correspondente a 5% do preço contratual.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

13. PONTO SITUAÇÃO EMPREITADAS – INFORMAÇÃO N.º 12054 (MGD N.º 

12054): ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Interveio o Senhor Vereador Rui Marqueiro para dizer que a informação estava 

incompleta, devendo ser reformulada com mais elementos, tais como: data do 

contrato, data da consignação, prazo de execução, prorrogações e autos de 

receção provisória. O Senhor Presidente disse que iria solicitar os elementos aos 

serviços. --------------------------------------------------------------------------------------------------------

A Câmara Municipal tomou conhecimento da Informação n.º 12054 de 

10/11/2021, da Senhora Chefe do Setor de Águas e Saneamento, Filipa Pinto, 

referente ao ponto de situação das empreitadas. -------------------------------------------- 

14. LICENCIAMENTO DE OBRAS PARTICULARES: ----------------------------------- 

- ESTRUTURCASA – SOC. DE PROJECTOS E CONSTRUÇÕES, LDA - Proc.º N.º 

20/2004/127 ---------------------------------------------------------------------------------------------------



A Câmara Municipal analisou a Informação do Técnico Superior Rui Santos, de 

07/10/2021, e deliberou, por unanimidade, ao abrigo do disposto na alínea c) do 

n.º 1 do artigo 84.º do RJUE, executar as obras de urbanização por conta da 

caução. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

- INÊS TATIANA GOMES CARVALHO - Proc.º N.º 22/2020/86 ------------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 5/2021/Mandato 2021-

2021, de 26/10/2021, subscrita pelo Técnico Superior Rui Santos, e deliberou, por 

unanimidade, declarar a caducidade do ato de aprovação do projeto de 

arquitetura, nos termos do artigo 20.º do n.º 6 do RJUE, por ausência de resposta 

da interessada em sede de audiência prévia. -------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

E, não havendo mais assunto a tratar, foi pelo Senhor Presidente da Câmara 

encerrada a reunião, pelas 11 horas e 2 minutos. --------------------------------------- 

Para constar se lavrou a presente ata, que vai ser assinada por mim, 

_______________________, Liliana Mafalda Valente da Cruz e pelo Senhor 

Presidente, em conformidade com o disposto no n.º 2 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro. 

 

______________________________________________________________________________ 


